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CAPÍTULO III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Art. 41. O Processo Administrativo será instaurado quando houver indícios do cometimento de infrações que impliquem no des-
cumprimento desta Portaria, independente das demais cominações legais previstas, podendo o DETRAN-RN:
I. Fiscalizar, a qualquer tempo, a execução dos serviços objeto desta Portaria;
II. Lavrar Auto de Constatação de Irregularidade - ACI, contendo laudo de vistoria e relatório pormenorizado dos indícios de
infrações constatadas.
III. Encaminhar os procedimentos resultantes da fiscalização à unidade competente para análise, tipificação da infração cometi-
da e formalização do feito para abertura de processo administrativo.
Art. 42. A apuração das infrações dar-se-á através de processo administrativo, por Comissão Processante, especialmente desig-
nada pela Direção Geral, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Art. 43. Instaurado o processo administrativo, o credenciado será notificado para apresentar defesa preliminar escrita, no prazo
de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, podendo juntar documentos e indicar até 03 (três) testemunhas, que
serão ouvidas na Sede do DETRAN-RN.
Parágrafo Único. O imputado, se assim desejar, poderá se fazer representar por procurador legalmente habilitado.
Art. 44. A autoridade processante designará dia e hora para a instrução do processo, expedindo a notificação ao imputado e, se
houver, ao seu procurador.
Art. 45. Na fase de instrução, proceder-se-á à ouvida das testemunhas arroladas pela Comissão Processante e pela defesa, nesta
ordem, ouvindo-se, ao final, o imputado.
Art. 46. A autoridade processante, de ofício ou a requerimento do imputado, poderá determinar a realização de perícias,
acareações, ouvidas de testemunhas ou de outras pessoas, ou a prática de quaisquer outros atos necessários à elucidação dos
fatos investigados, desde que não sejam meramente protelatórios, desnecessários ou impertinentes.
Art. 47. As testemunhas arroladas pela defesa deverão comparecer independentemente de notificação.
Art. 48. Terminada a fase de instrução e verificado o atendimento de todos os atos processuais, a autoridade processante con-
cederá prazo de 10 (dez) dias para que o imputado ofereça suas alegações finais, ficando de pronto, notificado.
Art. 49. Até a fase das alegações finais, o imputado poderá juntar ao processo administrativo qualquer prova admitida em lei.
Art. 50. A Comissão Processante, após o recebimento das alegações finais do credenciado, emitirá relatório de apuração das
infrações cometidas, com a indicação da penalidade, para a apreciação do Diretor Geral do DETRAN-RN.
Art. 51. A decisão da aplicação da penalidade ou do arquivamento do processo será de exclusiva competência do Diretor Geral
do DETRAN-RN, devendo a decisão ser publicada em diário oficial.
Art. 52. Aplicada a penalidade ou realizado o arquivamento do processo, dar-se-á ciência ao imputado e ao setor competente
para que sejam adotadas as providências necessárias.
TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 53. Todos os documentos referidos nesta Portaria, apresentados em cópia, deverão ser autenticados em cartório ou con-
feridos com o original pelo servidor do DETRAN-RN.
Art. 54. As penalidades administrativas previstas nesta Portaria não eximem a aplicação das sanções civis e criminais cabíveis
aos responsáveis pela prática de atos ilícitos.
Art. 55. A empresa penalizada com o descredenciamento só poderá requerer novo credenciamento/cadastramento após decorri-
dos 05 (cinco) anos da aplicação da penalidade.
Art. 56. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor Geral do DETRAN-RN, mediante posicionamento emitido pela unidade
técnica à qual o credenciamento estiver afeto.
Art. 57. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
JONIELSON PEREIRA DE OLIVEIRA
Diretor Geral

ANEXO I
MODELO DE PEDIDO DE CREDENCIAMENTO DE ENTIDADE PÚBLICA OU PRIVADA PARA REMOÇÃO E

GUARDA DE VEÍCULOS APREENDIDOS EM RAZÃO DE PENALIDADES APLICADAS.

Ao Diretor Geral do DETRAN-RN
(NOME DO INTERESSADO), nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito (a) no CPF sob o nº__________________, por-
tador (a) da cédula de identidade no_____________ expedida pela _________, residente e domiciliado (a) na Rua
_______________________, no
bairro de _______________, telefones (___) _________________ e (___) _________________, na cidade de
_______________, no Estado do Rio Grande do Norte, vem, respeitosamente, comunicar a V.S.a a intenção de solicitar o CRE-
DENCIAMENTO da (ENTIDADE - RAZÃO SOCIAL e CNPJ) para reboque, remoção e guarda de veículos apreendidos em
razão de penalidades aplicadas, para a região __________________________, CONCORDANDO com a utilização de
dependências, recursos materiais e recursos humanos próprias e REQUERENDO, desta forma, a autorização para dar início ao
correspondente processo de credenciamento, nos termos da Portaria de Credenciamento vigente do DETRAN-RN. Na expec-
tativa de avaliação e pronunciamento dessa Autarquia.
Atenciosamente,
Natal, ____ de __________________ de ______.
(assinatura do representante legal da entidade pública ou privada interessada)

ANEXO II
MODELOS DE DECLARAÇÃO

MODELO I (conforme artigos 3º desta Portaria, em seus incisos X)
Declaro, para todos os fins e efeitos, que eu _________________________________ __________________, proprietário/sócio
da
empresa _________________________ ____________, registrada no CNPJ nº ___________________________, não exerço
função pública no âmbito Federal, Estadual e Municipal.
__________, ______ de __________ de ________.
_______________________________________
Assinatura
MODELO II (Conforme artigos 3° desta Portaria, em seus incisos XI)
Declaro, para todos os fins e efeitos, que eu _________________________________ __________, sócio da empresa
___________________________________________, registrada no CNPJ nº __________________________ não emprego
menores de 18 (dezoito) anos exercendo trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de 16 (dezesseis) anos exercendo
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme o disposto no inciso XXXIII do arti-
go 7º, da Constituição Federal.
___________, ______ de __________ de ________.
_______________________________________
Assinatura
MODELO III (Conforme artigos 12 desta Portaria, em seus incisos XII)
Declaro, para todos os fins e efeitos, que eu _________________________________ ____________, sócio da empresa

_______________________, registrada no CNPJ nº ___________________________ não possuo grau de parentesco consan-
guíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 3º (terceiro) grau civil com qualquer servidor desta Autarquia.
___________, ______ de __________ de ______.

_______________________________________
Assinatura

ANEXO III
Especificações dos grupos de municípios a serem disponibilizados os serviços de depósito, guarda e hasta pública de veículos.

ANEXO IV

Departamento de Estradas de Rodagem do Rio Grande do Norte - DER

PORTARIA Nº.  0035/2021
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 17, do Regulamento Geral do DER, aprovado pelo Decreto nº 5.209 de 06 de
novembro de 1969 e suas alterações pelo Decreto nº 7.067 de 26.01.1977, RESOLVE com base no Decreto Estadual nº 30.952,
parágrafo único de 05 de outubro de 2021, fica declarado o ponto facultativo neste Departamento no dia 11 de outubro de 2021
segunda feira.
Publique-se.   Registre-se.  Cumpra-se.
Natal(RN), 07 de Outubro de 2021.
Engº Civil Manoel Marques Dantas
Diretor Geral-DER/RN

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico

Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte - JUCERN

PORTARIA-SEI Nº 104, DE 08 DE OUTUBRO DE 2021.
O Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte - JUCERN, no uso de suas atribuições legais, conferidas
pelo art.25, inciso XVII, do Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, 
CONSIDERANDO, as informações constantes no Processo nº 04110001.003815/2021-13.
RESOLVE:
Art.1º EXONERAR, a pedido, JOSÉ EDNARTO DO REGO JÚNIOR do cargo de provimento em comissão de Coordenador
de Finanças e Contabilidade da Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte - JUCERN.
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
CARLOS AUGUSTO DE PAIVA MAIA
Presidente

PORTARIA-SEI Nº 105, DE 08 DE OUTUBRO DE 2021.
O Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte - JUCERN, no uso de suas atribuições legais, conferidas
pelo art.25, inciso XVII, do Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, 
CONSIDERANDO, as informações constantes no Processo nº 04110001.003815/2021-13.
RESOLVE:
Art.1º NOMEAR FRANCISCO RAIMUNDO DE OLIVEIRA FILHO para exercer o cargo de provimento em comissão de
Coordenador de Finanças e Contabilidade da Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte - JUCERN.
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
CARLOS AUGUSTO DE PAIVA MAIA
Presidente

Instituto de Pesos e Medidas-IPEM

Portaria-SEI Nº 5, de 08 de outubro de 2021.
Revogar Portaria.
O Diretor Geral do Instituto de Pesos e Medidas do Rio Grande do Norte - IPEM/RN, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - REVOGAR a portaria de n° 30/2014 que nomeou a senhora Dulcineia Maria de Souza Euzébio, CRC RN n° 002928/0-
6, como contadora do IPEM/RN;
Art. 2º- Esta Portaria retroage seus efeitos ao dia 31/08/2021;
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando as disposições em contrário. 
Cumpra-se e publique-se.
Theodorico Bezerra Netto
Diretor Geral do IPEM/RN

ANO 88 EDIÇÃO Nº 15.033

Região de atuação PÁTIO CIDADE PRAZO DE IMPLANTAÇÃO 

Região 01 
Litoral Oriental  e Litoral Norte  

PÁTIO 
01 

PATIO NA ÁREA DE CIRCUSCRIÇÃO DE  
NATAL/RN terá o prazo máximo de 90(noventa) 

dias para implantar. 

PÁTIO 
02 

PATIO NA ÁREA DE CIRCUSCRIÇÃO DA CIDADE 
DE JOÃO CÂMARA/RN 

terá o prazo máximo de 90(noventa) 
dias para implantar. 

02 

Região 02 
Mossoroense, médio oeste, vale do 
assu e Alto oeste.  

PÁTIO 
03 

PATIO NA ÁREA DE CIRCUSCRIÇÃO DE 
MOSSORÓ/RN 

terá o prazo máximo de 90 (noventa) 
dias para implantar. 

PÁTIO 
04 

PATIO NA ÁREA DE CIRCUSCRIÇÃO DA CIDADE 
DE PAU DOS FERROS/RN terá o prazo máximo de 90 (noventa) 

dias para implantar. 

Região 03 
Seridó e Agreste potengi.  

PÁTIO 
05 

PATIO NA ÁREA DE CIRCUSCRIÇÃO DA CIDADE 
DE CAICO/RN 

terá o prazo máximo de 90 (noventa) 
dias para implantar. 

PÁTIO 
06 

PATIO NA ÁREA DE CIRCUSCRIÇÃO DA CIDADE 
SANTA CRUZ/RN 

terá o prazo máximo de 90 (noventa) 
dias para implantar. 




